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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Processo Licitatório nº 0009/2026 
Pregão Eletrônico nº 0005/2026 

Processo Administrativo nº 0021/2026 
 

O Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio Oeste, com sede no 
Acesso Cidade Alta, 3815, Bairro São Cristóvão, Capinzal/SC, inscrito no CNPJ sob nº 
08.484.353/0001-16, comunica aos interessados que realizará LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, atráves do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 
com critério de julgamento (do tipo) MENOR PREÇO POR ITEM, auxiliado pelo SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de serviços de LAVAÇÃO DE 
VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, conforme Termo de Referência, observado as 
condições do edital que rege este pregão, bem como da Lei Federal n. 14.133, de 2021, Decreto 
Federal n. 11.462/2021, Instrução Normativa n. 73/2022, Resolução 012/2023 – CISAM Meio 
Oeste, bem como demais legislações aplicáveis. 
 
TIPO: Menor preço por ITEM. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 20/03/2026 ás 08:00min 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: A apresentação dos documentos de habilitação será exigida 
exclusivamente do licitante vencedor. Declarado vencedor, o licitante poderá complementar a 
documentação no prazo fixado pelo pregoeiro, o qual não será inferior a 02 (duas) horas. 
ABERTURA DA SESSÃO: 20/03/2026 ás 08:30min 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)  
PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
Formalização de consultas/encaminhamentos:  
LOCAL: Sede do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio Oeste  
ENDEREÇO: Acesso Cidade Alta, 3815, Bairro São Cristovão, CEP: 89665-000, na cidade de 
Capinzal, Estado de Santa Catarina. 
E-MAIL: administrativo1@cisam.sc.gov.br 
TELEFONE: (49) 3555-6972 
 
Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Edital: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Declaração Conjunta; 
ANEXO III – Modelo apresentação dos Dados da Empresa e Representante Legal; 
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO V – Minuta Ata de Registro de Preços; 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de serviços de LAVAÇÃO DE VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, de 
acordo com o Termo de Referência (ANEXO I) e com os quantitativos estimados (ANEXO II), 
durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
2.1. Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da informação, 
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação 
sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro 
(a) e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de 
Computadores – INTERNET. 
 
2.2. A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro (a), Equipe de Apoio e da 
Administradora do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, através da rede mundial de 
computadores, prover o sistema de compras eletrônicas. 

 
2.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento ao Sistema Eletrônico adotado para 
realização deste Pregão, Portal de Compras Públicas, no endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, por intermédio do qual 
qualquer pessoa, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida, 
terá acesso ao portal. 

 
2.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
2.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 
proponente, ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
2.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 
proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
2.4.1. O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá 
expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições do referido 
lance e, caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o 
contrato de compra e venda do objeto negociado. 
 
2.5. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro (a) e/ou pelo sistema, ou de 
sua desconexão. 
 
2.6. O licitante deverá ter total responsabilidade pelo conhecimento das etapas e andamento 
do Sistema do Portal de Compras Públicas, em todas as etapas do Pregão, e qualquer dúvida 
referente a isso, entrar em contato com o referido Sistema para esclarecimento. 
 
2.7. O licitante deverá acompanhar as etapas do Pregão e os comandos dados pelo Pregoeiro 
(a), exclusivamente por meio eletrônico, uma vez que, na fase de negociação, o chat ficará 
aberto para possíveis esclarecimentos para os licitantes. PREFERENCIALMENTE NÃO ENTRAR 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EM CONTATO VIA TELEFONE E/OU E-MAIL com o Pregoeiro (a) na sessão pública, a fim de 
manter o Princípio da Publicidade/Transparência. 

 
2.8. Importa destacar que a empresa adjudicatária fica obrigatoriamente vinculada às 
características técnicas e especificações constantes no descritivo de cada item do edital, 
independentemente das informações constantes em propostas comerciais, sistemas 
eletrônicos ou catálogos apresentados, salvo quando houver aceite expresso pelo pregoeiro 
durante a sessão pública, devidamente registrado em ata. Assim, somente na hipótese de 
manifestação formal e inequívoca do pregoeiro quanto à aceitação do item conforme catálogo é 
que este poderá prevalecer. Na ausência de tal aceite expresso, a empresa deverá fornecer o 
item estritamente conforme o descritivo do edital, admitindo-se, quando aplicável, produto de 
qualidade igual ou superior, desde que plenamente compatível com as especificações exigidas. 

 
2.9. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida exclusivamente do licitante 
vencedor. Declarado vencedor, o licitante poderá complementar a documentação no prazo 
fixado pelo pregoeiro, o qual não será inferior a 02 (duas) horas, facultando-se ao pregoeiro, 
mediante juízo de conveniência e oportunidade e conforme as peculiaridades do caso concreto, 
a prorrogação desse prazo por período superior, bem como a concessão de prazos distintos ao 
longo do processo, sempre que verificar que tal medida é plausível, aceitável e compatível com 
o contexto específico da situação analisada. 
 
3. DA LICITAÇÃO 
 
3.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de serviços de LAVAÇÃO DE VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, 
conforme descrição no Anexo I, podendo ou não atingir a totalidade licitada, conforme as 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas condições previstas 
neste Edital. 
 
3.2. Propostas e Documentos de Habilitação – Até o dia 20/03/2026 às 08h00min. 
As propostas e documentos de habilitação deverão ser encaminhadas, exclusivamente  por  
meio  eletrônico,  para  o  seguinte  endereço  eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
3.3. Abertura da Sessão - Data/Hora – Dia 20/03/2026 às 8h30min 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO E SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS 
 
4.1. Até o 3º (terceiro) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital, conforme 
disposto no art. 164, Da lei 14.133/2021. 
 
4.2. As impugnações e/ou esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidas, 
até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Caberá ao Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data de abertura do certame, sobre a Impugnação interposta no que se refere aos 
procedimentos de licitação, podendo ser auxiliado pela equipe técnica no que tange a 
avaliações dos produtos, normas e outros temas que não sejam de conhecimento técnico ou 
especializado do (a) Pregoeiro (a). 
 
4.4. A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada não impedirá a 
licitante de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, posteriormente, na 
hipótese da impugnação não prejudicar as propostas. 
 
4.5. Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação, juntamente com o 
Pregoeiro (a). 
 
4.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das propostas técnicas e de 
preços. 

 
4.7. A perfeita compreensão do edital ocorerá, somente, por intermédio da leitura atenta de 
seu conteúdo, de forma integral, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de 
definirem as regras do certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da 
presente licitação, antes de oferecer qualquer pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura 
completa do edital e procurar esclarecer suas dúvidas em um único documento, evitando 
transtornos ao certame. 
 
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, 
seus Anexos e nos demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de 
fornecimento. 
 
5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras 
Públicas. 

 
5.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

 
5.4. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas, e 
deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as seguintes 
normas: 

I – Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 
II – Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 
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III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 
valores de cada consorciado, caso exigido; 
IV – Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 
um consórcio ou de forma isolada; 
V – Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da ata de registro 
preços, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a homologação. 
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão 
Gerenciador e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 
no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo licitatório que originou 
o contrato, quando exigido. 

 
5.5. Não será admitida a participação de: 
 

a) Pessoas físicas; 
 
b) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
 
c) Empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de 
credores ou em dissolução ou em liquidação; 
 
d) As empresas em recuperação judicial, para a devida participação, deverão apresentar 
Certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme Acórdão 
1201/2020 – Plenário – Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
e) Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública suspensos, ou que tenham sido declaradas inidôneas, por qualquer Órgão da 
Administração Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
 
f) Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as empresas que se enquadrarem nas 
hipóteses previstas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar n. 123/2006; 

 
g) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 
dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal; 
 
h) Empresas controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, 
independentemente, nomeiem um mesmo representante; 
 
i) Empresa estrangeira que não tenha representação legal no Brasil, com poderes 
expressos para receber citação e responder administrava ou judicialmente; 
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5.6. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do 
presente edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 
5.7. Na hipótese de ser constatada pelo Pregoeiro (a) a participação de licitante cuja situação 
se enquadre em qualquer das hipóteses previstas no item 5.5, a concorrente será excluída do 
certame, ficando esta e seus representantes sujeitos às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
5.8. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
5.9. O procedimento licitatório é um procedimento previsto em lei. A sessão de abertura da 
licitação é um ato público e oficial, onde os participantes devem respeitar e cumprir as 
cláusulas previstas nesse edital. O não cumprimento de qualquer um destes requisitos 
acarretará na desclassificação ou inabilitação da participante ou no não credenciamento do 
representante. 

 
5.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que quiserem participar deste certame 
usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o 
disposto nos subitens seguintes: 

 
5.11. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 
apresentação da seguinte documentação: 
 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante onde conste o 
seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, 
que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 
(cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação;  
 

b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, afirmando que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

 
6. DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. O credenciamento dos interessados dar-se-á pelo cadastramento no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante a atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível. 
 
6.2. O credenciamento junto ao sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.3. O anexo obrigatório exigido será o contrato social e/ou estatuto social da empresa 
participante, ou outro termo compatível, em formato válido para leitura e impressão 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no Edital, para o 
sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
e execução do Contrato previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 
 
7.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no 
campo próprio as especificações, marcas/modelos, preços unitário e totais de todos os itens 
ofertados. 
 
7.3. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas para 
os itens do Edital. 
 
7.4. Fica vetada a identificação da empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, 
abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc., o descumprimento do mesmo 
acarretará na desclassificação prévia da empresa licitante. 
 
7.5. O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste Edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 
 
7.6. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital. 
 
7.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, 
que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, para fazer jus aos benefícios previstos em 
lei. 
 
7.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará 
a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
7.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
7.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
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7.11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da 
proposta, salvo aceitação de justificativa pelo CISAM MO. 
 
7.12. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 
necessários à perfeita execução dos serviços de lavação, compreendendo, inclusive, despesas 
com mão de obra, produtos de limpeza automotiva, insumos, água, energia elétrica, 
equipamentos, ferramentas, manutenção da estrutura física do estabelecimento, bem como 
eventuais custos de deslocamento, quando aplicável. Deverão estar igualmente contemplados 
os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e tributários, seguros, 
responsabilidade civil por quaisquer danos causados aos veículos da Administração ou a 
terceiros, além de quaisquer outras despesas decorrentes da legislação municipal, estadual ou 
federal aplicável. Em suma, o preço ofertado deverá abranger tudo o que for necessário à 
execução integral, adequada e satisfatória dos serviços, não sendo admitida posterior alegação 
de custos adicionais não previstos na proposta apresentada. 
 
7.13. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar 
até 02 (dois) dígitos após a vírgula. 
 
7.14. Os documentos de habilitação são aqueles elencados no item 8 deste Edital. 
 
7.15. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se 
tratar de inversão de fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo licitante vencedor na fase de habilitação, dos quais deverão ser enviadas no prazo de 2 
(duas) horas, após o envio de mensagem do(a) pregoeiro(a) via sistema. 
 
7.16. O licitante deverá enviar sua proposta por meio do sistema eletrônico, mediante o 
preenchimento de formulário específico no sistema eletrônico, sem dados que identifiquem 
a Empresa na hora dos Lances. 
 
7.17. O Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
7.18. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor acima do limite máximo 
estabelecido. 
 
7.19. O preenchimento incorreto, dos dados necessários à análise da proposta, implicará na sua 
desclassificação. 
 
7.20. Na hipótese de o sistema eletrônico não admitir o preenchimento da proposta contendo a 
totalidade dos caracteres dos itens, conforme descritos no ANEXO I, considerar-se-á 
informada na tabela de quantidades do ANEXO I, subentendendo-se que as demais informações 
não descritas estão de acordo com o descrito para cada item. 
 
7.21. Somente as licitantes cujas propostas foram classificadas participarão da fase de lances. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Para fins de habilitação no certame, os licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos 
à regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem como quaisquer documentos conforme abaixo 
solicitados: 
 

I) Da Regularidade Jurídica: 
 

a) Cópia do Contrato Social e alterações posteriores ou cópia da última alteração 
consolidada e das alterações subseqüentes, registradas na Junta Comercial do Estado, 
em se tratando de Firma Individual, o Registro Comercial e, no caso de Sociedade por 
Ações, o Ato Constitutivo/Estatuto acompanhado da Ata da Assembléia que elegeu a 
diretoria em exercício; 
 
b) Comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
através da Certidão Simplificada, com emissão não superior a 90 (noventa) dias, 
contando da data de abertura da licitação, expedida pela Junta Comercial do Estado, 
para fins de aplicação dos procedimentos definidos na LC n° 123/06 e alterações 
posteriores. 

 
II) Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
a) Cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), com emissão não superior a 
90 (noventa) dias, contando da data de abertura da licitação. 

 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão 
Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Domicílio Sede do licitante, 
mediante apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa; 

 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943. 
 

III) Da Qualificação Econômica Financeira: 
 

a) Certidão Negativa de Pedidos de Falência ou Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida pelo(s) Distribuidor(es) da sede da empresa, observando-se a 
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consulta a todos eles, em caso de mais de um, e, expedida há menos de 90 (noventa) 
dias contados da data de abertura desta licitação. 
 

IV) Da Qualificação Técnica: 
 

a) Declaração de possuir aptidão para atender ao objeto do edital, mediante a 
apresentação de atestado/certidão, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado atestando a qualidade dos Materiais/Ferramentas/Equipamentos/EPI’s, bem 
como o cumprimento dos prazos assumidos. 

 
V) Documento(s) Específico(s): 

 
a) Apresentar dados da Empresa e Representante legal para a assinatura do 
Contrato: Razão Social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail, atualizados, bem como os 
dados do Representante Legal, nome, CPF, RG, função, telefone e e-mail e os dados 
Bancários: Banco, Agência, Conta e Nome.  
 

8.2. O licitante vencedor, será convocado pelo pregoeiro para apresentação dos documentos 
de habilitação exclusivamente através do sistema eletrônico (preferencialmente em arquivo 
formato PDF), no prazo não inferior a 2 (duas) horas, conforme estabelecido no item 10 deste 
instrumento. 
 
8.3. O vencedor do certame que não apresentar a documentação exigida, no todo ou em 
parte, será desclassificado, submetendo-se às penalidades previstas na legislação que rege o 
procedimento e, consequentemente, será convocada a detentora da proposta seguinte, na 
ordem de classificação. 
 
8.4. A certidão que não contar com validade expressa será considerada válida por 90 (noventa) 
dias, contados da data da sua emissão; 
 
8.5. Fica facultado ao pregoeiro consultar o site oficial do Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) ou outro que julgar necessário, a fim de averiguar a situação do 
Fornecedor. 
 
9. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
9.1. O Pregoeiro (a) dará início à Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via 
sistema eletrônico, com a abertura das propostas e divulgação do valor da melhor proposta 
para cada item.  

 
9.2. Aberta a sessão o Pregoeiro (a) procederá à abertura e análise preliminar das propostas. 
 
9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes, ou a comissão de contratação, quando o substituir, vedada outra forma de 
comunicação. 
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9.4. O pregoeiro (a) desclassificará, motivadamente, as propostas que não atenderem às 
exigências do Edital. 
 
9.5. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, em relação à proposta mais bem classificada. 

 
9.6. Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o 
Pregoeiro (a) dará sequência ao processo de Pregão. 

 
9.7. O Pregoeiro (a), a bem dos serviços, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de 
suspender a licitação, em qualquer uma das fases, para efetivar as análises indispensáveis e 
desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a 
divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver julgando, à conclusão de serviços, via 
CHAT da sessão Pública, ficando de responsabilidade do fornecedor acompanhar todas as 
etapas. 
 
10. DA ETAPA DE LANCES 
 
10.1. O preço de abertura da etapa de lances de cada item corresponde ao menor preço 
ofertado na etapa de propostas. 

 
10.2. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores 
obtidos na etapa de propostas. 

 
10.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

  
10.4. Os critérios de desempate serão aplicados, caso não haja envio de lances após o início da 
fase competitiva. 

 
10.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 

 
I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

 
II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 
I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
II - Empresas brasileiras; 

 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
10.6. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas 
ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances. 
 
10.7. Na ocorrência de empate a ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 
5% (cinco por cento), definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente 
pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance. 
 
10.8. É facultado ao Pregoeiro (a) o direito de abrir para lances itens simultaneamente, 
quando julgar necessário. 

 
10.9. Aberta a etapa competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o mesmo imediatamente informado do seu recebimento 
e respectivo valor. 

 
10.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 
conforme cita Art. 21 da Instrução Normativa n° 73 de 30 de setembro de 2022. 

 
10.11. O Pregoeiro, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou 
o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 
10.12. Eventual exclusão de proposta do licitante, implica a retirada do licitante do certame, sem 
prejuízo do direito de defesa. 
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10.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
10.14. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando-se o intervalo entre os 
lances enviados pelo mesmo licitante que não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o 
intervalo entre os lances dos outros participantes que não poderá ser inferior a 3 (três) 
segundos e as demais regras de aceitação dos lances. 
 
10.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

 
10.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

 
10.17. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
10.18. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

 
10.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
10.20. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
10.21. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

 
10.22.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
10.23. Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 
 
10.24. A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
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10.25. Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro (a) deverá negociar com o licitante melhor 
classificado para que seja obtido desconto sobre o valor ofertado, sendo essa negociação 
realizada no campo próprio para troca de mensagens exclusivamente por meio eletrônico. 

 
10.26. Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro (a) solicitará do licitante 
detentor do menor preço o envio da proposta readequada, com os respectivos valores 
adequados ao preço do lance vencedor, a qual deverá ser cadastrada em campo próprio do 
Sistema. 

 
10.27. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro(a), via sistema, a Proposta de Preços 
adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 
10.28. Na análise da Proposta readequada, na apresentação dos documentos, será considerado 
apenas o valor unitário, caso o valor total e o quantitativo esteja incorreto  
 
10.29. Sempre que entender necessário, o Pregoeiro poderá solicitar, estipulando prazo, a 
apresentação de amostra(s) ou prospecto(s), do(s) produto(s) cotado(s), devidamente 
identificada(s), de acordo com as especificações técnicas exigidas para efeito de controle de 
qualidade. 

 
10.30. Será desclassificada a licitante que: 

 
10.30.1. apresente, caso solicitado, amostra/prospecto fora das especificações técnicas 
previstas no Anexo I deste Edital, estando sujeita às penalidades previstas; 
 
10.30.2. apresente propostas omissas, incompletas ou que não informem as 
características do serviço e/ou produtos cotados, impedindo sua identificação com o 
item licitado; 

 
10.30.3. apresente propostas que conflitem com a legislação em vigor ou com os termos 
deste Edital. 
 

10.31. No caso de desconexão do Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes, para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro (a), quando possível, a sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

 
10.32. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes. 
 
11. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 
11.1. Prosseguindo, o Pregoeiro (a) verificará o atendimento das condições de habilitação do 
licitante detentor do melhor preço, mediante a análise da documentação encaminhada. 
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11.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 
da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido pelo Pregoeiro (a) após solicitação no sistema eletrônico, observado o prazo não 
inferior a 2 (duas) horas. 
 
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que as certidões apresentem alguma restrição, hipótese em que será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os 
participantes, prorrogável por igual período, a critério da Administração, desde que requerida 
pelo licitante, mediante justificativa. 
 
11.4. A não regularização no prazo designado incorre na decadência do direito de contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei 14.133/21, ficando facultado ao Pregoeiro 
(a), convocar a ME/EPP remanescente mais bem classificada, se houver, observando-se a 
ordem e o limite de classificação. 
 
11.5. Constatado o atendimento pleno pelo licitante das exigências de habilitação previstas 
neste Edital, este será declarado vencedor do certame, iniciando-se, por conseguinte, o prazo 
recursal; 
 
11.6. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro (a) poderá sanar erro(s) ou falha(s) que não 
altere(m) a substância do(s) documento(s) habilitatório(s) e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe(s) validade e 
eficácia para fins de habilitação. 

 
11.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
11.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro que comprove: 

 
I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
 
II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
11.9. Se, todos os licitantes forem inabilitados, fica facultado ao Pregoeiro (a) a aplicação das 
disposições do art. 59 da Lei 14.133/21 e Diplomas Complementares. 
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
12.1. Caberá recurso nos casos previstos da Lei 14.133/21, devendo a proponente manifestar 
motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 
Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, durante o prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro (a) informado no sistema, sendo este não inferior a 30 (trinta) minutos. 
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12.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 
direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro (a). 

 
12.3. A proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo 
Pregoeiro (a), disporá do prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, 
exclusivamente por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a 
todos os participantes, ficando os demais, desde logo, intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias, a contar a partir do término do prazo de recorrente. 
 
12.4. A ausência de manifestação, motivada e no prazo estabelecido, da licitante importará em 
decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 
licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. Em não sendo interposto recurso ou se interposto não for provido, caberá ao Pregoeiro 
(a) adjudicar o objeto ao licitante vencedor e encaminhar o processo à autoridade competente 
para a sua homologação. 
 
13.2. Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação do 
processo efetuada pela autoridade competente, somente se dará após apreciação pelo 
Pregoeiro sobre o mesmo. 

 
14. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade 
competente, será efetuado o registro dos preços e do(s) fornecedor(es) correspondente(s) 
mediante a assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços pelo responsável pelo Órgão 
Gerenciador e pela(s) licitante(s) vencedora(s) do certame, ficando vedada a transferência ou 
cessão da(s) Ata(s) de Registro de Preços a terceiros. 
 
14.1.1. Os representantes legais das empresas que tiverem os preços registrados terão o prazo 
de 3 (três) dias úteis para assinarem a(s) Ata(s) de Registro de Preços. 
 
14.1.2. A convocação para assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços se fará através de 
contato telefônico e/ou e-mail e/ou correspondência diretamente ao licitante vencedor e/ou 
através do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina.  
 
14.1.3. A recusa injustificada da detentora do preço registrado em assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 21 deste Edital. 

 
14.1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, 
da Lei nº 14.133/21. 
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14.1.5. É facultado à Administração, quando a(s) proponente(s) vencedora(s) não atender(em) à 
convocação para assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços, a ser realizada até 5 (cinco) dias 
úteis após a homologação da licitação, nos termos supra referidos, convocar outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após aprovado(s) o(s) respectivo(s) 
laudo(s), caso necessário(s), comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, 
assinar a(s) Ata(s) de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas e das demais 
cominações legais incidentes sobre a(s) proponente(s) vencedora(s) que não atender(em) à 
convocação. 

 
14.2. Para a assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços, será considerado o simples fato de a 
empresa vencedora participar do certame licitatório e ter apresentado sua proposta final, como 
ato concreto, tendo em vista a realização deste Pregão. Em caso de não atendimento ou recusa 
em fazê-lo, por parte da primeira colocada, fica facultado ao Órgão Gerenciador convocar as 
demais licitantes, respeitando-se a ordem de classificação, para renegociar e/ou registrar seus 
preços. 
 
14.3. A efetivação da contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 
gerenciador do registro de preços, será formalizada por instrumento contratual, autorização de 
compra ou nota de empenho de despesa, observando-se o disposto no art. 95, da Lei nº 
14.133/21. 
 
14.4. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de 
Registro de Preços ou não reduzir o preço registrado quando esse se tornar superior a aqueles 
praticados no mercado. 
 
14.5. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a Administração poderá, ou não, 
contratar a totalidade ou quantidades parciais do objeto deste Pregão. 
 
14.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em 
igualdade de condições, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/21. 
 
14.7. A Administração monitorará periodicamente os preços dos itens desta licitação, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
materiais registrados. 
 
14.7.1. A Administração convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de 
mercado. Caso seja frustrada a negociação para redução do preço, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido. 
 
14.7.2. No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado, e mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - 
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equação econômico-financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido. 
 
14.7.3. Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços 
unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
somente poderá ser dado, desde que a sua ocorrência tenha sido imprevisível, no momento da 
licitação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pelo fornecedor (requerimento, 
planilha de custos e documentação de suporte). 
 
14.7.4. As alterações de preços oriundos da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
econômico-financeiro, serão publicadas na imprensa oficial.    
 
14.8. Não será concedida troca de marca de produtos/materiais, salvo mediante demonstração 
de fato superveniente e efetiva impossibilidade de fornecimento do item, devidamente 
comprovado documentalmente e aceito pela administração. 
 
14.9. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da(s) licitante(s) vencedor(as) 
deste certame, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
15.1. Cabe ao Contratante: 
 

15.1.1. Fiscalizar o cumprimento das exigências contidas neste Edital e em seus anexos; 
 
15.1.2. Efetuar o pagamento devido, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências previstas neste Edital e em seus anexos; 

 
15.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a qualquer irregularidade 
identificada na execução do objeto, determinando o que for necessário à sua 
regularização; 

 
15.1.4. Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 19 deste 
Edital; 
 
15.1.5. Emitir Autorização de Fornecimento/Empenho para a entrega/execução dos 
itens/serviços, objeto da presente licitação; 

 
15.1.6. Aplicar as penalidades cabíveis. 
 

15.2. Cabe às Empresas Registradas: 
 

15.2.1. Fornecer os materiais/serviços, de acordo com as especificações e exigências 
contidas neste Edital e em seus anexos; 

 



 

P á g i n a  19 | 50 
    

15.2.2. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
presente Processo Licitatório; 

 
15.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

 
15.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 
objeto; 

 
15.2.5. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais/serviços fornecidos, cabendo-
lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a 
alegação de que terceiros tenham comprometido os mesmos; 

 
15.2.6. Corrigir, reparar e/ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços e/ou os materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ou, 
ainda, que estiverem em desacordo com as especificações exigidas; 

 
15.2.7. Permitir a fiscalização e o acompanhamento de pessoa indicada pelo Contratante, 
na execução do Contrato, para fins de acompanhamento da qualidade dos 
materiais/serviços  entregues. 

 
16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
 
16.1 Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.   
 
16.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
16.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.    
 
16.2. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.   
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16.2.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.    
 
17. DO PRAZO, DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 
17.1. Os serviços de lavação serão executados conforme a necessidade do CISAM Meio Oeste, 
mediante solicitação nas quantidades que lhes convier, dentro do prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
17.2. Havendo necessidade, o CISAM Meio Oeste emitirá a respectiva Solicitação de Serviço e 
a correspondente Nota de Empenho, as quais serão encaminhadas à empresa registrada. 
 
17.3. Os serviços deverão ser realizados no estabelecimento da Contratada, devidamente 
estruturado para a execução de lavação veicular, salvo disposição diversa constante na 
solicitação/autorização. 

 
17.4. Após a formalização da solicitação, os serviços deverão ser executados no prazo máximo 
de até 02 (dois) dias úteis, ou conforme prazo definido na autorização, ficando a Contratada 
sujeita às medidas administrativas e penalidades previstas no item 21 (Das Sanções) deste 
Edital, caso não cumpra o prazo estabelecido. 
 
17.5. Os serviços serão recebidos: 

 
17.5.1. provisoriamente, para verificação da conformidade da execução com as 
especificações previstas; 
 
17.5.2. definitivamente, após a verificação da adequada execução do serviço e sua 
aceitação formal pelo responsável designado. 
 

17.6. A Nota Fiscal somente será encaminhada para pagamento após o recebimento definitivo 
dos serviços, conforme disposto no item 19 deste Edital. 
 
17.7. Caso os serviços sejam executados em desacordo com as especificações, apresentem 
falhas ou não atendam ao padrão mínimo de qualidade, a Contratada deverá refazê-los no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação, sem qualquer ônus adicional ao 
Contratante. 

 
17.8. Comprovada a inadequação dos serviços, a Contratada deverá ressarcir a Administração 
por eventuais prejuízos causados, inclusive danos aos veículos ou a terceiros. 

 
17.9. O não atendimento à notificação para correção dos serviços sujeitará a Contratada às 
sanções previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação aplicável. 

 
17.10. As despesas de locomoção, deslocamento de pessoal, insumos, equipamentos e demais 
custos necessários à execução dos serviços são de inteira responsabilidade da Contratada. 
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17.11. Serão de total responsabilidade da Contratada eventuais danos causados aos veículos da 
Administração durante a execução dos serviços, bem como danos a terceiros ocorridos nas 
dependências da empresa. 

 
17.12. Caberá exclusivamente à Contratada a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários e de acidentes de trabalho referentes aos seus empregados 
envolvidos na execução dos serviços. 
 
17.13. Todos os custos inerentes à execução dos serviços deverão estar inclusos nos preços 
ofertados. 

 
17.14. O aceite definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil da Contratada por 
vícios de qualidade ou falhas na execução que venham a ser constatados posteriormente. 
 
17.15. Seguem a identificação, CNPJ, endereço e telefone do CISAM Meio Oeste para fins de 
solicitação, autorização e faturamento dos serviços: 
 
a) CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE 
CNPJ: 08.484.353/0001-16 
Acesso Cidade Alta, 3815 
Capinzal / SC. CEP: 89665-000 
Telefone: (49) 3555-6972 
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
18.1. A(s) despesa(s) resultante(s) desta Licitação correrá(ão) à conta de dotações 
orçamentárias do(s) respectivo(s) exercício(s) financeiro(s) de cada ente participante do 
certame. 
 
19. DO PAGAMENTO 
 
19.1. O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela 
empresa julgada vencedora neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento.  
 
19.2. Os serviços de lavação serão executados ao longo do mês, conforme demanda da frota 
do CISAM Meio Oeste. 

 
19.3. A cada lavação realizada, a Contratada deverá emitir documento hábil de comprovação 
da execução do serviço (ordem de serviço, ficha de atendimento, recibo ou documento 
equivalente), no qual deverão constar, no mínimo: 

 
a) Identificação do veículo atendido; 

 
b) Data da execução; 

 
c) Tipo de serviço realizado; 
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d) Assinatura do gestor de frota do CISAM ou do servidor responsável que tenha 

conduzido ou solicitado a lavação, atestando a efetiva prestação do serviço. 
 

19.4. Os documentos comprobatórios deverão permanecer sob controle da Contratada e 
também entregues ao Gestor da Frota a cópia para conferência. 
 
19.5. Ao final de cada mês, será realizada a consolidação do quantitativo de lavações 
efetivamente executadas no período. Com base nessa apuração, a Contratada deverá emitir 
nota fiscal única mensal, correspondente ao total de serviços prestados no respectivo mês, 
observando os valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
19.6. O pagamento será efetuado somente após a conferência dos quantitativos, validação 
pelo fiscal do contrato e ateste formal da execução dos serviços, nos termos da legislação 
vigente. 
 
19.7. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, após a entrega da Nota Fiscal, 
contados do efetivo recebimento. 

 
19.8. Caso o serviço seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento. 

 
19.9. É obrigatório a emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e), em substituição às notas 
impressas 1 e 1 A. 
 
19.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
19.11. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
19.12. O Contratante exigirá da proponente vencedora, que durante toda a execução do objeto, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no presente Processo Licitatório; 
 
19.13. O pagamento será efetuado mediante boleto bancário ou depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta ou na 
Nota Fiscal/Fatura o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser 
creditado. 
19.14. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da proponente 
vencedora incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para entrega dos serviços, 
constituindo-se na única remuneração devida. 

 
19.15. O pagamento será efetivado de acordo com a execução dos serviços, mediante 
apresentação das notas fiscais/faturas que deverão ser emitidas em nome do CISAM MEIO 
OESTE conforme necessidade e solicitação, da qual deverá constar o número da licitação, 
acompanhado do número do Empenho emitido. 
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19.16. No eventual atraso de pagamento por parte do Contratante, a compensação financeira 
será a atualização ocorrida entre o último dia para pagamento estabelecido e a data do 
pagamento efetivamente ocorrido, baseado no INPC-IBGE. 
 
20. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1. O Prestador poderá cancelar o Registro de Preços da(s) fornecedora(s) nos casos a seguir 
especificados: 
 
20.1.1. quando descumprir as exigências do Edital ou da respectiva Ata; 
 
20.1.2. quando a empresa der causa a rescisão administrativa de Ata de Registro de Preços 
decorrente de registro de preços; 

 
20.1.3. quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

 
20.1.4. quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais 
decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 

 
20.1.5. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da entrega dos materiais; 

 
20.1.6. perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 

 
20.1.7. por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 
 
20.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem 
de registro. 
 
21. DAS SANÇÕES 
 
21.1. O Contratado terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no Art. 155 
da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas no 
Art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes:  
 
I - Advertência;  
 
II - Multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar;  
 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
II - As peculiaridades do caso concreto;  
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
21.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 
disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei 14.133/2021 
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22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, 
deverão ser feitas exclusivamente através de registro em campo próprio no sistema, através do 
site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. com antecedência de até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data marcada para a abertura da licitação. 
 
22.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
22.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.4. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem 
necessários, por conveniência do Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 124, da 
Lei nº 14.133/21. 
 
22.5. O CISAM MEIO OESTE poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
22.6. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes 
de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de 
terceiros, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das 
Propostas e Documentos de Habilitação. 
 
22.7. O CISAM MEIO OESTE não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 
deste Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente. 
 
22.8. Os órgãos ou entidades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas 
de governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de caráter público, instituído no âmbito do 
Poder Executivo Federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do 
disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 1° de Abril de 2021. 

 
22.9. Fica eleito o foro da Comarca de Capinzal-SC, com prevalência sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste 
Edital. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.10. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ 
ou apresentarem proposta relativa ao presente Pregão. 

 
22.11. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, disponível a toda a sociedade no portal 
www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do CISAM Meio Oeste: 
https://cisam.sc.gov.br/ 

 
22.12. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
22.13. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou 
indenização, poderá a licitação ter: 

 
22.13.1. adiada sua abertura; 
22.13.2. alterado o Edital, podendo ser fixado novo prazo para a realização do certame. 

 
22.14. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital 
deverão ser feitos exclusivamente através de registro em campo próprio no sistema, através do 
site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

Capinzal/SC, 05 de março de 2026. 
 
 

 
 
 

AGUINALDO PEDRO PAGGI. 
Presidente do CISAM Meio Oeste.

https://cisam.sc.gov.br/
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Processo Licitatório nº 0009/2026 

Pregão Eletrônico nº 0005/2026 
Processo Administrativo nº 0021/2026 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARA REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LAVAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DO CISAM MEIO OESTE 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços que, contendo os parâmetros e elementos 
descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações 
acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, critério de 
julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação 

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do processo licitatório já iniciado para 
atendimento de demanda ao CISAM Meio Oeste para contratação de empresa especializada em prestar serviços de lavação para os veículos da 
frota do CISAM Meio Oeste, sendo que foi antecedido pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo 
licitatório, o qual concluíra pela maior vantajosidade de estar fazendo Pregão Eletrônico com base em sistema de Registro de Preços. 

 
2. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Nos termos do art. 40, § 2º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser adotado quando técnica e economicamente 

viável. No presente caso, contudo, a contratação refere-se a um único serviço padronizado de lavação de veículos da frota do CISAM Meio Oeste, 
caracterizando-se como objeto unitário e homogêneo. 

Embora o serviço seja executado de forma individualizada por veículo, sua natureza é uniforme, não havendo diversidade de especificações 
técnicas ou categorias que justifiquem a subdivisão em múltiplos itens. Trata-se de prestação de serviço contínua, de características comuns, 
cujo fracionamento artificial poderia gerar complexidade desnecessária na gestão contratual, multiplicação de contratos e maior ônus 
administrativo para fiscalização e controle. 

Ademais, a contratação de um único item assegura padronização na execução, uniformidade de procedimentos, simplificação da gestão 
contratual e maior eficiência operacional, especialmente considerando a necessidade de planejamento logístico para atendimento da frota, que 
apresenta alta rotatividade e elevada quilometragem mensal. 

Importante destacar que o não parcelamento, neste caso, não restringe a competitividade, pois o objeto é simples, amplamente ofertado no 
mercado local e acessível a diversos fornecedores, inexistindo barreiras técnicas ou econômicas que impeçam a participação de interessados. 

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento não se aplica à presente contratação, por se tratar de objeto único, homogêneo e indivisível 
sob o ponto de vista da modelagem licitatória, sendo a contratação em item único a solução que melhor atende aos princípios da eficiência, 
economicidade e adequada gestão administrativa. 
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3. DO OBJETO 

  
3.1. REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de serviços de LAVAÇÃO DE VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, de 
acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 
 
3.2. O objeto tem a natureza comum. 
 
3.3. A presente contratação adotará como regime de execução o Menor preço por ITEM. 

 
4.  DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS E PREÇOS DE REFERÊNCIA  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QT. 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

Lavação completa de veículos leves e médios da frota do CISAM Meio Oeste, 

incluindo automóveis de passeio (sedã e hatch) e utilitários tipo picape, com 

capacidade de até 5 (cinco) passageiros. 

 

Lavação interna: 

Aspiração completa de bancos, carpetes, tapetes e porta-malas; limpeza de 

painel, console central, forrações de portas e demais superfícies internas, com 

utilização de produtos adequados que não danifiquem materiais plásticos, 

estofamentos ou revestimentos. 

Lavação externa: 

Limpeza completa da carroceria (pintura), teto, para-choques, retrovisores, vidros 

SERVIÇO 140 R$ 60,00 R$ 8.400,00 
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externos, pneus, rodas e caixas de roda, com aplicação de produtos automotivos 

apropriados, garantindo remoção de sujeiras, poeira, lama e resíduos, seguida de 

secagem adequada para evitar manchas. Para veículos tipo picape, o serviço 

deverá incluir, obrigatoriamente, a lavagem completa da caçamba, abrangendo 

assoalho, laterais internas e tampa traseira, assegurando a remoção de resíduos 

sólidos, poeira, lama e demais detritos decorrentes da utilização operacional. 

VALOR TOTAL R$ 8.400,00 
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4.1. Os quantitativos a serem registrados foram obtidos de forma estimativa, considerando-
se a quantidade demandada pelo CISAM Meio Oeste. 
 
4.2. Os valores estimados foram obtidos por intermédio pesquisa de preços e de ampla 
pesquisa de mercado, com empresas especializadas. 
 
4.3. Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis, 
contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. A Nota 
Fiscal deverá ser emitida de forma mensal, em documento único, contemplando todas as 
lavações efetivamente realizadas no respectivo período, podendo ser exigida a apresentação de 
documentos complementares, caso necessário, para fins de conferência e regularidade fiscal. 
 
4.4. Os serviços deverão ser entregues conforme a necessidade do Contratante, que 
procederá à solicitação nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços. 
 

DADOS DO CISAM MEIO OESTE 
 
a) CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO 
OESTE 
CNPJ: 08.484.353/0001-16 
Acesso Cidade Alta, 3815 
Capinzal / SC. CEP: 89665-000 
Telefone: (49) 3555-6972 

O levantamento de preços contemplou diversas fontes de referência, visando garantir a 
fidedignidade dos valores estimados frente à realidade do mercado. Foram consultados os 
seguintes canais: o Painel de Preços do FAROL do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(TCE-SC), o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), atas de registro de preços vigentes 
praticadas pelo próprio CISAM MO e por órgãos congêneres atuantes, além de orçamentos 
formais obtidos junto a fornecedores especializados. 

Adicionalmente, realizou-se pesquisa complementar em plataformas públicas e privadas 
disponíveis na internet, com o intuito de refletir, de maneira mais acurada, os custos efetivos de 
serviços de lavação de veículos. 

Este conjunto de medidas visou conferir maior robustez à estimativa de preços, assegurando a 
transparência, a economicidade e a compatibilidade dos valores com os praticados no mercado, 
em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública e com os parâmetros 
exigidos pela legislação vigente aplicável aos processos licitatórios. 

5. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea a) 
 
5.1. OBJETO:  
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5.1.1. O presente procedimento licitatório, na modalidade Pregão, tem por objeto o registro de 
preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de lavação completa de veículos leves e médios, incluindo automóveis de passeio (sedã e hatch) 
e utilitários tipo picape, destinados ao atendimento das necessidades operacionais da frota do 
CISAM Meio Oeste, conforme especificações, quantitativos estimados e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência, que integra o presente processo como Anexo I 
 
5.1.2. A contratação tem como finalidade assegurar a adequada conservação, higiene e 
manutenção preventiva da frota institucional, considerando sua utilização intensiva em 
atividades externas, com elevada quilometragem mensal, garantindo condições adequadas de 
uso, preservação do patrimônio público e imagem institucional, bem como contribuindo para a 
durabilidade dos veículos e eficiência na prestação dos serviços desenvolvidos pelo Consórcio. 
 
5.2. CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
5.2.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da natureza do serviço, 
cuja demanda é variável ao longo do período de vigência da Ata, não sendo possível definir 
previamente o quantitativo exato de lavações mensais, especialmente diante da previsão de 
ampliação da frota. O modelo proposto confere maior flexibilidade administrativa, permitindo 
que os serviços sejam solicitados conforme a efetiva necessidade, de forma parcelada e sob 
demanda, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos estimados. 
 
5.2.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços permitirá melhor planejamento 
administrativo e operacional, evitando contratações emergenciais, reduzindo custos indiretos e 
promovendo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. A sistemática adotada 
também possibilita previsibilidade orçamentária e adequada gestão da frota. 
 
5.2.3. A presente contratação está alinhada aos princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente 
os do planejamento, eficiência, economicidade, transparência e supremacia do interesse 
público, assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
5.2.4. O objeto possui natureza de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
 
5.2.5. A contratação adotará como critério de julgamento o menor preço por ITEM, conforme 
especificado no Termo de Referência. 

 
5.2.6. Visando a otimização dos processos logísticos e o uso racional dos recursos, o CISAM 
Meio Oeste busca prestadores que operem dentro de um perímetro geográfico de até 10 km de 
suas instalações. Tal critério objetiva a celeridade no atendimento e a contenção de gastos com 
combustíveis e desgastes desnecessários durante os deslocamentos para a lavagem. Pesquisas 
de mercado prévias confirmam que há um número satisfatório de empresas aptas na região 
citada, o que garante a ampla competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa 

 
5.2.7. Considerando que o Município de Capinzal possui população estimada de 24.414 
habitantes (2025) e o Município de Ouro conta com aproximadamente 7.062 habitantes (2025), 
verifica-se, conforme levantamento realizado via Google Maps, a existência de ao menos 12 
empresas que prestam serviços de lavação de veículos no eixo territorial compreendido entre 
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ambos os municípios, quantitativo suficiente para assegurar a competitividade e a ampla 
concorrência. 

 
5.2.8. Todavia, a delimitação territorial e a priorização de estabelecimentos próximos à sede e 
às rotas operacionais não decorrem de mera conveniência administrativa, mas atendem 
diretamente ao interesse público sob a ótica da eficiência, economicidade e gestão responsável 
dos recursos públicos. 

 
5.2.9. Sob o aspecto financeiro, o deslocamento para locais mais distantes implica aumento 
direto do consumo de combustível, elevação de custos com manutenção preventiva e corretiva, 
maior desgaste de pneus, sistema de freios, suspensão e demais componentes mecânicos, além 
de impactar na depreciação acelerada dos veículos. Cada quilômetro adicional percorrido 
representa custo público mensurável. 

 
5.2.10. Além disso, maior tempo em deslocamento significa maior exposição ao trânsito, 
aumentando o risco potencial de acidentes, sinistros e danos ao patrimônio público, bem como 
eventual responsabilização administrativa. Trata-se de variável que envolve não apenas custo 
financeiro, mas também gestão de risco. 

 
5.2.11. Ressalte-se que os veículos do CISAM apresentam elevada utilização operacional, com 
rodagem média mensal entre 3.000 e 5.000 quilômetros, sendo empregados majoritariamente 
em atividades externas. A paralisação para lavação já demanda planejamento prévio; ampliar 
ainda mais esse tempo com deslocamentos desnecessários comprometeria a produtividade das 
equipes, a organização logística e a continuidade dos serviços prestados aos municípios 
consorciados. 

 
5.2.12. Portanto, a sistemática adotada encontra fundamento técnico-operacional e econômico, 
pois reduz custos indiretos, minimiza riscos, preserva a frota, otimiza tempo de serviço e 
assegura maior disponibilidade dos veículos para as atividades-fim do Consórcio. Trata-se, 
assim, de medida que concretiza os princípios da eficiência, economicidade e supremacia do 
interesse público, promovendo a melhor aplicação dos recursos públicos e a adequada 
prestação do serviço. 

 
5.2.13. A delimitação da área de atendimento também possui um viés ecológico, pois ao 
diminuir a quilometragem percorrida, reduz-se a emissão de gases poluentes, alinhando as 
operações do consórcio às metas de sustentabilidade ambiental. Além disso, considerando que 
as equipes dependem estritamente dos veículos para o cumprimento de suas rotinas 
laboratoriais e de campo, a proximidade do prestador é vital para evitar paradas prolongadas. 
Dada a característica da nossa frota — que é composta por apenas dois veículos — qualquer 
período de inatividade impacta diretamente na entrega dos projetos; portanto, a localização 
estratégica da contratada permite que os automóveis retornem ao serviço sem atrasos 
operacionais 
 
6. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea b) 
 
6.1. O CISAM Meio Oeste exerce papel estratégico na execução e apoio às políticas públicas 
regionais, especialmente nas áreas relacionadas ao saneamento, abastecimento de água e 
suporte técnico-operacional aos municípios consorciados. Para que essas atividades sejam 



 

P á g i n a  34 | 50 
    

desempenhadas com eficiência, faz-se indispensável a adequada manutenção e conservação da 
frota institucional, utilizada de forma intensiva em deslocamentos diários e atendimentos 
externos. 
 
6.2. A rotina operacional do Consórcio demonstra que os veículos institucionais percorrem 
elevada quilometragem mensal, estando constantemente expostos a poeira, lama, resíduos e 
demais agentes que comprometem tanto a conservação da pintura quanto as condições gerais 
de uso. Nesse contexto, a contratação de serviços de lavação não constitui mera medida 
estética, mas sim ação de manutenção preventiva voltada à preservação do patrimônio público. 
 
6.3. A higienização periódica contribui diretamente para a durabilidade dos veículos, 
reduzindo o acúmulo de sujeiras que podem acelerar processos de corrosão, desgaste 
prematuro de componentes e deterioração de partes metálicas e plásticas. Além disso, a 
limpeza adequada da parte interna garante melhores condições de trabalho aos servidores que 
utilizam os veículos em atividades externas, preservando conforto, organização e condições 
sanitárias adequadas. 
 
6.4. A contratação planejada desses serviços assegura maior previsibilidade administrativa e 
operacional, evitando improvisações ou paralisações desnecessárias da frota. Considerando 
que os veículos desempenham papel essencial na execução das atividades finalísticas do 
Consórcio, sua adequada conservação impacta diretamente na continuidade e qualidade dos 
serviços públicos prestados aos municípios consorciados. 

 
6.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços revela-se adequada diante da variação 
natural da demanda ao longo do período contratual, especialmente considerando a previsão de 
ampliação da frota. O modelo permite que os serviços sejam executados conforme necessidade 
efetiva, de forma parcelada e sob demanda, promovendo maior racionalidade na aplicação dos 
recursos públicos. 

 
6.6. Sob a ótica econômica, a contratação regular e planejada do serviço de lavação contribui 
para a redução de custos indiretos, ao preservar a vida útil dos veículos, minimizar despesas 
com manutenção corretiva e manter o adequado padrão de conservação do patrimônio público. 
Trata-se de medida alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e planejamento. 

 
6.7. Assim, a contratação de serviços de lavação da frota do CISAM Meio Oeste consolida-se 
como instrumento necessário para garantir a adequada manutenção dos veículos 
institucionais, assegurar condições apropriadas de uso, preservar o patrimônio público e 
viabilizar a continuidade das atividades operacionais desenvolvidas pelo Consórcio, em 
conformidade com os princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea c) 

 
7.1. A solução proposta tem por finalidade atender à necessidade contínua e recorrente de 
prestação de serviços de lavação dos veículos pertencentes à frota do CISAM Meio Oeste, os 
quais são utilizados de forma intensiva nas atividades externas relacionadas ao apoio técnico-
operacional aos municípios consorciados. Considerando a elevada quilometragem mensal 
percorrida e a exposição constante a poeira, lama e resíduos, torna-se indispensável a 
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contratação de serviço especializado que assegure a adequada higienização, conservação e 
manutenção preventiva dos veículos. 
 
7.2.  A solução delineada consiste na contratação de empresa especializada, por meio do 
Sistema de Registro de Preços, para execução de serviços de lavação completa de veículos leves 
e médios (sedã, hatch e picape), de forma parcelada e sob demanda, conforme necessidade da 
Administração. O modelo adotado proporciona maior flexibilidade administrativa, permitindo a 
solicitação dos serviços conforme a efetiva utilização da frota, evitando tanto a subutilização 
contratual quanto a necessidade de contratações emergenciais. 

 
7.3. A empresa contratada deverá executar os serviços em conformidade com as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência, utilizando produtos automotivos 
adequados, que não causem danos à pintura, partes plásticas, componentes metálicos ou 
revestimentos internos dos veículos. A execução deverá contemplar, no mínimo, lavação 
externa completa, limpeza de pneus, rodas e caixas de roda, aspiração interna e higienização 
das superfícies internas, bem como, no caso de picapes, a lavagem integral da caçamba. 

 
7.4. A solução contempla, ainda, prazos de entrega compatíveis com a rotina operacional do 
consórcio, inclusive para atendimento de demandas urgentes, quando justificadas, assegurando 
a continuidade dos serviços públicos. Dessa forma, o arranjo proposto apresenta-se como uma 
solução integrada, viável e eficiente, capaz de atender de maneira adequada às necessidades 
identificadas, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e interesse 
público. 
 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea d) 
 
8.1. A contratação deverá assegurar a entrega integral dos serviços em conformidade com as 
normas técnicas vigentes, com garantia de qualidade, durabilidade e compatibilidade com as 
aplicações previstas. 
 
8.2. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

 
8.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, em razão do baixo risco da contratação devido ao baixo valor do 
contrato por cada item. 

 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea e) 
 
9.1. Os serviços de lavação serão executados conforme a necessidade do CISAM Meio Oeste, 
mediante solicitações formais, de acordo com a demanda operacional da frota, respeitado o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e os quantitativos estimados. 
 
9.2. Sempre que houver necessidade de execução do serviço, o CISAM emitirá a 
correspondente solicitação formal, acompanhada da respectiva Nota de Empenho de Despesa, 
a qual será encaminhada à empresa detentora do registro de preços para atendimento. O 
encaminhamento poderá ocorrer por e-mail, aplicativo de mensagens ou outro meio formal 
indicado pela empresa em seus documentos de habilitação, considerando-se válida a 
comunicação a partir de qualquer confirmação de recebimento. 
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9.3. A execução do serviço deverá ocorrer em estabelecimento próprio da Contratada, 
devidamente estruturado para a atividade, observando padrões adequados de qualidade, 
segurança e utilização de produtos automotivos apropriados, que não causem danos à pintura, 
componentes metálicos, partes plásticas ou revestimentos internos dos veículos. 

 
9.4. Os serviços de lavação serão executados ao longo do mês, conforme demanda da frota 
do CISAM Meio Oeste. 

 
9.5. A cada lavação realizada, a Contratada deverá emitir documento hábil de comprovação 
da execução do serviço (ordem de serviço, ficha de atendimento, recibo ou documento 
equivalente), no qual deverão constar, no mínimo: 

 
e) Identificação do veículo atendido; 

 
f) Data da execução; 

 
g) Tipo de serviço realizado; 

 
h) Assinatura do gestor de frota do CISAM ou do servidor responsável que tenha 

conduzido ou solicitado a lavação, atestando a efetiva prestação do serviço. 
 

9.6. Os documentos comprobatórios deverão permanecer sob controle da Contratada e 
também entregues ao Gestor da Frota a cópia para conferência. 
 
9.7. Ao final de cada mês, será realizada a consolidação do quantitativo de lavações 
efetivamente executadas no período. Com base nessa apuração, a Contratada deverá emitir 
nota fiscal única mensal, correspondente ao total de serviços prestados no respectivo mês, 
observando os valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços. 

 
9.8. O pagamento será efetuado somente após a conferência dos quantitativos, validação 
pelo fiscal do contrato e ateste formal da execução dos serviços, nos termos da legislação 
vigente. 

 
9.9. Caso o serviço executado não atenda às especificações estabelecidas, apresente falhas 
evidentes ou seja considerado insatisfatório, a Contratada deverá refazer o serviço, sem 
qualquer ônus adicional para a Administração, no prazo a ser definido pelo fiscal do contrato, 
assegurando a adequada execução do objeto. 

 
9.10. O não atendimento à correção ou refazimento do serviço dentro do prazo estabelecido 
sujeitará a Contratada às sanções previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e na 
legislação aplicável, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

 
9.11. Todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo insumos, produtos de 
limpeza, mão de obra, equipamentos, água, energia elétrica, tributos e quaisquer outros custos 
operacionais, correrão por conta exclusiva da Contratada, devendo estar integralmente 
contempladas no preço registrado. 
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9.12. A Contratada responderá integral e objetivamente por quaisquer danos materiais 
eventualmente causados aos veículos da frota do CISAM Meio Oeste durante a execução dos 
serviços, bem como durante seu deslocamento até o estabelecimento da empresa ou no 
retorno à sede do CISAM, quando tais deslocamentos ocorrerem sob sua responsabilidade. 

 
9.13. A responsabilidade abrange, inclusive, danos à pintura, estofamentos, componentes 
elétricos, partes mecânicas, acessórios ou quaisquer outros elementos do veículo, ainda que 
constatados posteriormente à execução do serviço, desde que relacionados à prestação 
contratual. 

 
9.14. Verificada a ocorrência de dano, a Contratada ficará obrigada à reparação integral ou ao 
ressarcimento correspondente, sem qualquer ônus para a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto no Edital, na Ata de Registro 
de Preços e na legislação vigente. 

 
9.15. Caberá exclusivamente à Contratada a responsabilidade pelo pagamento de encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e securitários relativos ao pessoal empregado na execução 
do objeto, não se estabelecendo qualquer vínculo com a Administração Pública. 

 
9.16. O ateste do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios ou falhas na 
execução que venham a ser constatados posteriormente, obrigando-se à correção sem ônus 
adicional para a Administração. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea f) 
 
10.1. A gestão do contrato será realizada por servidor designado, que acompanhará e 
fiscalizará a entrega dos serviços. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato que 
apresentar vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou dos materiais utilizados, 
conforme disposto no art. 119 da Lei nº 14.133/2021. Além disso, o contratado será responsável 
por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em decorrência da 
execução do contrato, sendo essa responsabilidade independente da fiscalização exercida pelo 
contratante, nos termos do art. 120 da referida Lei. 
 
10.2. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.   

 
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.    

 
10.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário.   

 
10.6. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.    
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Art.6°, Inciso XXIII, alínea g) 
 
11.1. O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela 
empresa julgada vencedora neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento.  
 
11.2. O pagamento será realizado pelo CISAM Meio Oeste solicitante dos serviços no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos serviços, mediante a apresentação da 
competente nota fiscal. 
 
11.3. Caso o serviço seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento. 

 
11.4. É obrigatório a emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e), em substituição às notas 
impressas 1 e 1 A. 
 
11.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
11.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
11.7. O Contratante exigirá da proponente vencedora, que durante toda a execução do objeto, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no presente Processo Licitatório sejam atendidas. 
 
11.8. O pagamento será efetuado mediante boleto bancário ou depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta ou na 
Nota Fiscal/Fatura o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser 
creditado. 
 
11.9. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da proponente 
vencedora incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para entrega dos serviços, 
constituindo-se na única remuneração devida. 

 
11.10. O pagamento será efetivado de acordo com o fornecimento dos serviços, mediante 
apresentação das notas fiscais/faturas que deverão ser emitidas em nome do CISAM Meio 
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Oeste, conforme necessidade e solicitação, da qual deverá constar o NÚMERO DA LICITAÇÃO, 
ACOMPANHADO DO NÚMERO DO EMPENHO EMITIDO. 

 
11.11. No eventual atraso de pagamento por parte do Contratante, a compensação financeira 
será a atualização ocorrida entre o último dia para pagamento estabelecido e a data do 
pagamento efetivamente ocorrido, baseado no INPC-IBGE. 
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Processo Licitatório nº 0009/2026 
Pregão Eletrônico nº 0005/2026 

Processo Administrativo nº 0021/2026 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________CNPJ 
nº 
____________________________sediada____________________________
_________________, por meio de seu Representante Legal Sr.(a.) 
____________________________________________,  

CPF nº_____________________, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 
0005/2026, vem por meio deste declarar que: 

 
• DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
• DECLARA que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

• DECLARA que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas 

• DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 68, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal). 

• DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital.   

• DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21, que não mantem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

• DECLARA não ter sido, nos últimos 5 (cinco) anos, responsável por atos julgados 
irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas 
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do Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda por Conselho de Contas de 
Município. 

• DECLARA sob penas da lei, que até a presente data a mesma não esteja impedida ou 
suspensa de licitar e contratar ou declarada inidônea com qualquer órgão da 
Administração Pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios 

• DECLARA estar ciente que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções 
legais e assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas e autenticidade 
das cópias dos Documentos entregues.    

• DECLARA, sob as penas elencadas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, que não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolou a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte no ano-
calendário desta licitação, em conformidade com o previsto no inciso II, do art. 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 2006 e § 2º, do art. 4º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

• DECLARA, sob as penas da Lei Federal nº 14.133,2021, que nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPF: XXXXXXXXXXX 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

P á g i n a  42 | 50 
    

Processo Licitatório nº 0009/2026 
Pregão Eletrônico nº 0005/2026 

Processo Administrativo nº 0021/2026 
 

ANEXO IV 
 

MODELO APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA EMPRESA E REPRESENTANTE LEGAL 
 
Ao Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – Cisam Meio Oeste 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LAVAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DO CISAM MEIO OESTE 
 
1. DADOS DA EMPRESA:  
 
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:       nº:                       Bairro:  
Município:       UF:                       CEP:  
Telefone:       E-mail:  
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  
 
Nome:  
CPF:        RG:  
Função:  
Telefone:       E-mail:  
 
3. DADOS BANCÁRIOS:  
 
Banco:  
Agência:       Conta:  
Nome:  
 
 
Declaro que os dados informados acima estão atualizados.  
 
 

___________________________________ 
Assinatura do Responsável 

 
 
Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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Processo Licitatório nº 0009/2026 
Pregão Eletrônico nº 0005/2026 

Processo Administrativo nº 0021/2026 
 

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 

 
2 – PREÇO 
Deverá ser cotado, preço unitário e total 
PROPOSTA FINAL: R$ (Por extenso) 
 
3 – CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no item 17 do Edital 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
De 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 
 
Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução do objeto, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais e 
inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada 
ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação 
Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade 
civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para 
a execução total e completa do objeto desta licitação. 
 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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Processo Licitatório nº 0009/2026 
Pregão Eletrônico nº 0005/2026 

Processo Administrativo nº 0021/2026 
 

Anexo VI 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ............./2026 

 
 
No dia ........... do mês de ............. do ano de 2026, compareceram, de um lado a(o) CONSÓRCIO 
INTERM. SANEAMENTO AMBIENTAL MEIO OESTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ sob o nº 08.484.353/0001-16, com sede administrativa localizada na Acesso Cidade 
Alta, 3815, bairro São Cristóvão, CEP nº 89665000, nesta cidade de Capinzal, SC, representado 
pelo Presidente do CISAM Meio Oeste, o Sr. AGUINALDO PEDRO PAGGI, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante denominada(s) 
DETENTORA(S) DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com 
o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0005/2026, 
Processo licitatório nº 0009/2026 que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de serviços de LAVAÇÃO DE VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, 
conforme termo de referência e  especificações constantes no Edital. 
 
DETENTORA(S) 
Razão social:  
Endereço:  
CNPJ:  
Representante Legal:  
CPF:  
RG:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1 O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de serviços de LAVAÇÃO DE VEÍCULOS da Frota do CISAM MEIO OESTE, de 
acordo com o Termo de Referência (ANEXO I) e com os quantitativos estimados (ANEXO II), 
durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  
 
a. Os Serviços e preços registrados são os seguintes:  

 

Item Descrição Categoria Un 
QT 

Total 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

.. .. .. .. .. .. .. 

 
 

b. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 
admitida a recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento. 
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i. Os preços registrados que sofrerem recomposição, não ultrapassarão os preços praticados 

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
 

ii. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era 
imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela 
empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
 
c. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o CISAM 
solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo. 
 

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, 
como se nela estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 0005/2026 e seus anexos;  
 
b) Proposta da(s) Licitante(s);  
 
c) Planilha de lances do Pregão.  
 

3. VIGÊNCIA  
 
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84, 
da Lei nº 14.133/21.  
 

4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. O sistema de registro de preços do CISAM tem como objetivo manter na entidade o 
registro de propostas vantajosas de modo que seus entes consorciados possam, segundo sua 
conveniência, promover as contratações dos licitantes vencedores do Pregão. 
 
4.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração do CISAM a firmar 
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de licitação específica para o 
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objeto pretendido, sendo assegurada à beneficiária do registro a preferência na contratação em 
igualdade de condições. 
 
4.3. O CISAM monitorará, periodicamente os preços dos itens desta Ata, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços 
registrados. 

 
4.3.1. O Contratante poderá convocar a Contratada para negociar a redução do preço 
registrado, com o objetivo de adequá-lo aos preços praticados no mercado, sempre que 
constatado que o valor registrado se encontra superior ao preço de mercado. Não sendo 
exitosa a negociação para a redução do preço, a Contratada será liberada do compromisso 
assumido. 
 
4.3.2. No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado, e mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro equação 
econômico-financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, a Contratada poderá ser 
liberada do compromisso assumido. 
 
4.3.3. Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços unitários 
em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua 
ocorrência era imprevisível no momento da licitação, e se houver a efetiva comprovação do 
aumento pelo fornecedor (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
 
4.3.4. As alterações de preços oriundos da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio 
econômico-financeiro, serão publicadas na imprensa oficial. 
 

5. ENDEREÇOS PARA ENTREGA 
 
5.1. Os serviços de lavação serão executados conforme a necessidade do CISAM Meio Oeste, 
mediante solicitações formais, de acordo com a demanda operacional da frota, respeitado o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e os quantitativos estimados 
 
5.2.  O prazo de entrega deverá obedecer ao cronograma constante do Edital nº 0005/2026.  
 

6. PAGAMENTO 
   
6.1. O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela 
empresa julgada vencedora neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento.  
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6.2. O pagamento será realizado pelo CISAM Meio Oeste solicitante dos serviços no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos serviços, mediante a apresentação da 
competente nota fiscal. 
 
6.3. Caso o serviço seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento. 

 
6.4. É obrigatório a emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e), em substituição às notas 
impressas 1 e 1 A. 
 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6.7. O Contratante exigirá da proponente vencedora, que durante toda a execução do objeto, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no presente Processo Licitatório sejam atendidas. 
 
6.8. O pagamento será efetuado mediante boleto bancário ou depósito bancário em Banco 
indicado pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta ou na 
Nota Fiscal/Fatura o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser 
creditado. 
 
6.9. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da proponente 
vencedora incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para entrega dos serviços, 
constituindo-se na única remuneração devida. 

 
6.10. O pagamento será efetivado de acordo com o fornecimento dos serviços, mediante 
apresentação das notas fiscais/faturas que deverão ser emitidas em nome do CISAM Meio 
Oeste, conforme necessidade e solicitação, da qual deverá constar o NÚMERO DA LICITAÇÃO, 
ACOMPANHADO DO NÚMERO DO EMPENHO EMITIDO. 

 
6.11. No eventual atraso de pagamento por parte do Contratante, a compensação financeira 
será a atualização ocorrida entre o último dia para pagamento estabelecido e a data do 
pagamento efetivamente ocorrido, baseado no INPC-IBGE. 
 

7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1. A entrega dos Serviços só estará caracterizada se acompanhada da ordem de 
fornecimento. 
 
7.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata, mesmo que a execução deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu 
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vencimento. Os serviços deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal/fatura 
correspondente. 
 

8. PENALIDADES 
 
8.1. Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionadas no art. 393 do 
Código Civil, a empresa signatária responderá, com suporte no princípio da culpa objetiva, pela 
cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pelo CISAM ou consorciados, ou 
ainda a terceiros, por ato ou fato, comissivos ou omissivos da empresa signatária ou de seus 
prepostos. 
 
8.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no parágrafo anterior, o CISAM 
ao seu alvedrio, o declarará e fixará o seu valor, podendo abatê-lo dos vencimentos mensais 
devidos à empresa signatária, ou, se inviável a compensação, prover a execução judicial, 
independentemente da participação da empresa signatária na apuração do prejuízo, através da 
expedição de letra de câmbio de valor equivalente ao dano, com força de título executivo 
extrajudicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis. 

 
8.3. Fica facultado ao CISAM, na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das 
obrigações assumidas, aplicar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global contrato. A 
multa poderá ser aplicada a cada novo período de 05 (cinco) dias de atraso. 
 

9. REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
 
9.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. 
 
9.2. O CISAM, em comum acordo com a empresa signatária, nos termos do Artigo 124, da Lei 
n° 14.133/21, poderá autorizar alterações contratuais para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado 
ou ainda, em caso de força maior. 
 

10. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1. A Ata de Registro de preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela Administração, 
quando: 
 

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
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b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 
 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços; 
 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços; 
 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração; 
 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços; 
 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se 
cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação. 
 

10.2. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
 

a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação 
das penalidades previstas no Contrato, caso não aceita as razões do pedido. 

 
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
11.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta das 
dotações orçamentárias do CISAM Meio Oeste. 
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Elegem as partes contratantes o foro da cidade de Capinzal/SC, para dirimir todas e 
quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 



 

P á g i n a  50 | 50 
    

12.2. E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as 
testemunhas, em 02 (duas) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito. 
 
Capinzal (SC), _ _ _ de _ _ _ _ _ _ _ _ _ de 2026. 
 
 
 
____________________________________ 
Pregoeiro 

 
 
_____________________________________ 
Membro da Equipe 

 
 
____________________________________ 
Membro da Equipe 

 
 
 

 
 
____________________________________ 
Empresa Registrada 
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